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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 638 / 2025) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  13/08/2025 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
 LEI Nº 3278 DE 14 DE AGOSTO DE 2025
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL PÚBLICO COM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DA FAETEC – FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte;

LEI: 

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cessão de Uso com o Estado do Rio de Janeiro, através da Fundação de Apoio à Escola Técnica – FAETEC, com sede Rua Clarimundo de Melo, 847 - Quintino Bocaiúva, 21311-282, Rio de Janeiro - RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 31.608.763/0001-43, doravante denominado Cessionário, e o Município de Paty do Alferes, com sede à Rua Coronel Manoel Bernardes, 157 - Centro - 26950-000, doravante denominado Cedente.

Art. 2º. O bem imóvel público objeto desta Lei constitui-se em um terreno localizado na Rua Antônio de Mattos, nº 61, Avelar, Paty do Alferes – RJ, com área total de 1.568,67m², cuja área total e matrícula constam nos registros competentes, destinado à instalação de uma Unidade. 

Art. 3º. A presente Cessão de Uso tem por objetivo à instalação, funcionamento e manutenção de unidade (s) de ensino técnico, tecnológico ou profissionalizante no Município de Paty do Alferes, conforme as finalidades institucionais da FAETEC.
Art. 4º. Presente Termo de Cessão de Uso terá validade pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data de publicação desta Lei, podendo ser renovado por igual período.

Parágrafo único. A constatação da utilização do imóvel cedido para finalidade diversa da construção, instalação e funcionamento da FAETEC implicará em sua imediata rescisão por parte do Cedente, independentemente de qualquer medida judicial, sendo vedada qualquer cessão, aluguel ou transferência, total ou parcial, do uso ou posse do imóvel.

Art. 5º. Em caso de revogação da Cessão por inobservância ao disposto no art. 3º e demais previsões legais expressas no respectivo Termo de Cessão de Uso, a Cessionária deverá restituir ao Município o bem cedido em prazo não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data da revogação, obrigando-se, enquanto sob sua guarda, a zelar pela conservação do imóvel e benfeitorias nele existentes.

Parágrafo único. Revogação da cessão não implicará em direito à Cessionária à indenização de qualquer natureza, inclusive por benfeitorias, que passarão a integrar o patrimônio do Município.

Art. 6º. Durante o prazo de vigência da presente Lei, a Cessionária arcará com todas as despesas decorrentes da manutenção e conservação do imóvel cedido.

Art. 7º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paty do Alferes,          de                         de 2025.

JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal

